
PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA
PREGÃO ELETRÔNICAS Nº 011/2024.

PROCESSO ADMINSITRATIVO Nº 040/2024.
REGISTRO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de do Zé Doca – MA, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei nº 14.133/2021 e suas altera-
ções posteriores e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, comunica 
que no dia 02.09.2024 às 09:00 horas, fará licitação para eventual contratação de 
empresa para a prestação de serviço de confecção de camisetas, uniformes entre 
outros serviços de malharia do Município de Zé Doca - MA. Referência: horário de 
Brasília - DF. Modo Sistema de Registro de Preços- ARP, disputa aberto. O edital 
e seus anexos estão à disposição dos interessados onde poderá ser consultado 
e/ou obtido; pelo portal da transparência do município: http://www.transparencia.
zedoca.ma.gov.br/ e também disponível no mural de licitações do TCE/MA. Escla-
recimentos adicionais deverão ser protocolados na prefeitura municipal, no horário 
de expediente ou pelo e-mail cplzedoca@outlook.com, www.gov.br/pncp, https://
licitanet.com.br/,e pelo telefone (098) 981217676. Fundamento legal: Lei Federal 
nº 14.133/21; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas. Informações. 15 de agosto de 2024. Francisco Van Hallen Lucas 
Maciel de Sousa - Ordenador de Despesa Portaria 010/2023. Secretário Municipal 
de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARUTAPERA-MA
CNPJ Nº 06.903.553/0001-30 

Aviso de Licitação. Processo Administrativo nº 76/2024 - PMC/MA. CONCOR-
RÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 01/2024-PMC-MA. A Prefeitura Municipal de Caru-
tapera - MA, através de seu Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, torna 
público para conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade 
Concorrência Eletrônica nº 01/2024 – PMC-MA, tipo menor preço, do tipo Menor 
Preço Global, objetivando a Contratação de empresa especializada para execução 
de serviços de pavimentação em vias rurais no Município de Carutapera – MA, de 
acordo com condições, especificações e quantidades constantes no Edital e seus 
anexos, em sessão pública eletrônica a partir das 10h00min (horário de Brasília - 
DF) do dia 29/08/2024, através do site www.portaldecomprascarutapera.com.br, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicando-se os procedimentos determi-
nado pela Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147 
de 07 de agosto de 2014. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço 
eletrônico www.portaldecomprascarutapera.com.br e também poderá ser lido e/
ou obtido no site da Prefeitura Municipal de Carutapera https://www.carutapera.
ma.gov.br, no SINCCONTRATA www.tcema.tc.br e no setor de Contratações, situ-
ada à Praça Padre Augusto Mozzett, nº 400, Centro, CEP 65.295-000, Carutapera/
MA, de 2ª a 6ª feira, no horário das 08h às 12h. Poderá ser solicitado também 
através do e-mail: cplcarutapera@gmail.com. Carutapera, 09 de agosto de 2024. 
LUIS HENRIQUE SANTOS DUARTE. Agente de Contratação – Carutapera/MA.
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Lira diz que ato monocrático do STF não pode 
mudar prerrogativa do Congresso sobre emendas
Presidente da Câmara dos Deputados reforça importância desses 
recursos para a prestação dos serviços de saúde no País
O presidente da Câmara dos 
Deputados, Arthur Lira (PP-AL), 
afirmou que a decisão monocrática, 
do ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) Flávio Dino, de 
limitar a execução das chamadas 
“emendas Pix”, não pode tirar do 
Congresso o poder constitucional 
sobre emendas parlamentares. 
Segundo Lira, o Parlamento tem 
o poder constitucional de garantir 
suas prerrogativas estabelecidas em 
cláusulas pétreas.
“Emenda Pix” é o nome pelo qual 
ficaram conhecidas as emendas 
orçamentárias individuais que 
repassam os recursos diretamente 
a estados, Distrito Federal e 
municípios, sem uma indicação 
específica de destinação.
Ao participar do 32º Congresso 
Nacional das Santas Casas e 
Hospitais Filantrópicos, Lira 
ressaltou a importância desses 
recursos para a prestação dos 
serviços de saúde pública no País.
Ontem os presidentes das 
comissões de Desenvolvimento 
Econômico e de Finanças da 
Câmara também criticaram os 
questionamentos de Flávio Dino.
AUTONOMIA
Arthur Lira defendeu a autonomia 
dos Poderes e destacou que o 

Congresso Nacional é quem mais 
conhece a realidade dos municípios 
brasileiros e a da saúde pública 
oferecida à população.
“Os 513 deputados federais e os 
81 senadores vivem os problemas 
da prestação do serviço de Saúde, 
sabem que as Santas Casas e os 
hospitais filantrópicos sobrevivem 
com o apoio indispensável das 
emendas parlamentares”, disse 
Lira. “Não podem mudar isso 
num ato monocrático, quaisquer 
que sejam os argumentos e as 

razões, por mais que eles pareçam 
razoáveis”, criticou.
TRANSPARÊNCIA
No dia 1º de agosto, o ministro 
Flávio Dino determinou que as 
transferências fossem fiscalizadas 
pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU) e pela Controladoria-Geral 
da União (CGU). Por meio de 
liminares, Dino afirmou que faltava 
transparência nessas transferências.
As emendas orçamentárias 
individuais do tipo transferência 

especial – conhecidas como 
“emendas Pix” – somam cerca 
de R$ 8 bilhões. O ministro 
suspendeu o envio desses recursos, 
mas permitiu a execução dessas 
emendas destinadas a obras em 
andamento.
QUESTIONAMENTO DO 
CONGRESSO
Na semana passada, Câmara e 
Senado entraram com agravo 
regimental contra as decisões de 
Dino pedindo a revogação das duas 
liminares. No questionamento, as 
duas Casas defendem que a norma 
só poderia ser limitada pelo STF 
se houvesse “inequívoca afronta à 
cláusula pétrea da Constituição”.
DIÁLOGO
O presidente Arthur Lira disse 
que é preciso chegar a um 
entendimento por meio do diálogo, 
mas ressaltou que o orçamento não 
é exclusivo do Executivo.
“O diálogo é imperativo, é o 
caminho para chegarmos a um 
entendimento. Mas é sempre bom 
lembrar que o orçamento não é do 
Executivo. O orçamento é votado 
pelo Congresso, por isso é lei. 
Sem o aval do Parlamento não tem 
validade constitucional”, afirmou. 
(AGÊNCIA CÂMARA)

Vendas no comércio recuam 1% em junho, diz IBGE
Em maio o setor registrou alta de 0,9%
O volume de vendas no comércio varejista caiu 
1% no país em junho deste ano, na comparação 
com o mês anterior. Em maio, o setor registrou 
alta de 0,9%. A Pesquisa Mensal do Comércio 
(PMC) foi divulgada nessa quarta-feira 
(14), pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).
O varejo apresentou, no entanto, altas na 
comparação com junho do ano passado (4%), 
no acumulado do ano (5,2%) e no acumulado 
de 12 meses (3,6%).
A queda de 1% maio para junho foi puxada por 
redução nas atividades de hiper, supermercados, 
produtos alimentícios, bebidas e fumo (-2,1%), 
outros artigos de uso pessoal e doméstico 
(-1,8%), tecidos, vestuário e calçados (-0,9%) e 

livros, jornais, revistas e papelaria (-0,3%).
Taxas de crescimento nas outras quatro 
atividades, no entanto, evitaram perdas 
maiores para o setor. Os ramos do varejo em 
alta em junho, na comparação com maio, 
foram combustíveis e lubrificantes (0,6%), 
equipamentos e material para escritório, 
informática e comunicação (1,2%), artigos 
farmacêuticos, médicos, ortopédicos e de 
perfumaria (1,8%) e móveis e eletrodomésticos 
(2,6%).
A receita nominal apresentou queda de 0,1% na 
comparação com maio, mas avançou 9% em 
relação a junho de 2023, 8,3% no acumulado 
do ano e 5,9% no acumulado de 12 meses.

VAREJO AMPLIADO
O comércio varejista ampliado, que inclui os 
ramos de veículos e de materiais de construção, 
por sua vez, teve aumento de 0,4% em seu 
volume de vendas, com altas de 4,8% em 
materiais de construção e de 3,9% em veículos, 
motos, partes e peças.
O varejo ampliado também cresceu 2% na 
comparação com junho do ano passado, 4,3% 
no acumulado do ano e 3,5% no acumulado 
de 12 meses. Já a receita nominal teve altas de 
0,8% em relação a maio, 6% na comparação 
com junho de 2023, 6,7% no acumulado do ano 
e 5,5% no acumulado de 12 meses. (AGÊNCIA 
BRASIL)

Arthur Lira defendeu a autonomia dos Poderes

REPRODUÇÃO

Projeto permite que pessoa com deficiência 
compre carro de até R$ 221 mil com isenção de IPI
A proposta continua em análise na Câmara dos Deputados

A Comissão de Defesa dos 
Direitos das Pessoas com 
Deficiência da Câmara dos 
Deputados aprovou projeto 
que eleva dos atuais R$ 200 
mil para R$ 221.347 o preço 
máximo de carro novo a ser 
adquirido com benefício fiscal 
por pessoa com deficiência, 
com transtorno do espectro 
autista ou seus representantes.
O texto aprovado é o 
substitutivo da relatora, 
deputada Lucyana Genésio 
(PDT-MA), para o Projeto 
de Lei 288/24, da deputada 
Renata Abreu (Pode-SP), e 
dois apensados com objetivos 
semelhantes.
“A proposta garante o acesso 
facilitado a veículos novos, 

proporcionando maior 
autonomia e mobilidade”, disse 
Lucyana Genésio. Além do 

novo valor máximo, a relatora 
determinou a atualização do 
teto anualmente pela variação 

da inflação (INPC).
O texto aprovado altera a Lei 
de Isenção do IPI para Compra 
de Automóveis. “A isenção do 
IPI é fundamental no amparo 
aos motoristas autônomos e 
na inclusão das pessoas com 
deficiência”, disse Renata 
Abreu, autora da versão 
original.
PRÓXIMOS PASSOS

O projeto tramita em caráter 
conclusivo e ainda será 
analisado pelas comissões 
de Finanças e Tributação; e 
de Constituição e Justiça e 
de Cidadania. Para virar lei, 
o texto também terá de ser 
aprovado pelo Senado. 

(AGÊNCIA CÂMARA)

VINICIUS LOURES/CÂMARA DOS DEPUTADOS

A relatora, deputada Lucyana Genésio, recomendou a aprovação da 
proposta

 ITAJUBARA S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CNPJ nº 06.110.605/0001-11 - NIRE 21300004378 
A Diretoria da ITAJUBARA S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
no uso das suas atribuições, na forma do art. 123, caput, da Lei Federal nº 6.404/1976, 
convoca os Acionistas para participarem da Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada, 
em 1ª convocação, no dia 22 de agosto de 2024, às 10h (dez horas), de forma 
exclusivamente digital, para: 1. Analisar e deliberar sobre as matérias previstas nos 
incisos I e II do art. 132 da Lei Federal nº 6.404/1976, relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2023, quais sejam: a) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras; b) deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos, se houver. Instruções gerais: 1. A 
Assembleia Geral Ordinária será realizada de forma digital pelo sistema eletrônico de 
videoconferência “Google Meet”, através de acesso ao link a ser obtido pelos Acionistas 
que desejarem participar, com prévia solicitação pelo e-mail: divac@nassau.com.br. 2. As 
Assembleias Gerais realizadas de forma digital serão consideradas como realizadas na 
Sede da Companhia, conforme previsto na Seção VIII do Anexo V da Instrução Normativa 
DREI n° 81, de 1° de julho de 2020. Esclarecimentos: 1. Encontram-se à disposição dos 
Acionistas na sede da Companhia, no site da Central de Balanços - desde 13 de maio de 
2024 - (https://www.gov.br/centraldebalancos) e por solicitação ao e-mail: 
divac@nassau.com.br, as cópias dos documentos relacionados às deliberações previstas 
neste Edital; 2. O Acionista que desejar se fazer presente por meio de Boletim de Voto à 
Distância, deverá solicitá-lo pelo e-mail: divac@nassau.com.br, com devolução à 
Companhia, pelo mesmo endereço eletrônico, até o dia 17 de agosto de 2024, conforme 
Seção III do Anexo IV da Instrução Normativa DREI nº 81, de 1º de julho de 2020. 3. Os 
Acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão apresentar documento de 
identidade e, os que se fizerem representar por outro Acionista ou por advogado, o 
instrumento de outorga de mandato com especificação dos atos autorizados, nos termos 
do § 1º do art. 126 da Lei Federal nº 6.404/1976, além do documento de identidade. 
Coelho Neto/MA, 13 de agosto de 2024. Guilherme Cavalcanti Rocha Leitão - Diretor-
Presidente I e José Nivaldo Brayner de Araújo - Diretor-Presidente II. 

 

 ITAPAGÉ S/A CELULOSE, PAPÉIS E ARTEFATOS - 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
CNPJ nº 06.110.761/0001-82 - NIRE nº 21300006915 

A Diretoria da ITAPAGÉ S/A CELULOSE PAPÉIS E ARTEFATOS - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, no uso das suas atribuições, na forma do art. 123, caput, da Lei Federal nº 
6.404/1976, convoca os Acionistas para participarem da Assembleia Geral Ordinária, a ser 
realizada, em 1ª convocação, no dia 22 de agosto de 2024, às 10h30 (dez horas e trinta 
minutos), de forma exclusivamente digital, para: 1. Analisar e deliberar sobre as 
matérias previstas nos incisos I e II do art. 132 da Lei Federal nº 6.404/1976, relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2023, quais sejam: a) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; b) deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, se houver. 
Instruções gerais: 1. A Assembleia Geral Ordinária será realizada de forma digital pelo 
sistema eletrônico de videoconferência “Google Meet”, através de acesso ao link a ser 
obtido pelos Acionistas que desejarem participar, com prévia solicitação pelo e-mail: 
divac@nassau.com.br. 2. As Assembleias Gerais realizadas de forma digital serão 
consideradas como realizadas na Sede da Companhia, conforme previsto na Seção VIII do 
Anexo V da Instrução Normativa DREI n° 81, de 1° de julho de 2020. Esclarecimentos: 1. 
Encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia, no site da Central de 
Balanços - desde 13 de maio de 2024 - (https://www.gov.br/centraldebalancos) e por 
solicitação ao e-mail: divac@nassau.com.br, as cópias dos documentos relacionados às 
deliberações previstas neste Edital; 2. O Acionista que desejar se fazer presente por meio 
de Boletim de Voto à Distância, deverá solicitá-lo pelo e-mail: divac@nassau.com.br, com 
devolução à Companhia, pelo mesmo endereço eletrônico, até o dia 17 de agosto de 2024, 
conforme Seção III do Anexo IV da Instrução Normativa DREI nº 81, de 1º de julho de 
2020. 3. Os Acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão apresentar 
documento de identidade e, os que se fizerem representar por outro Acionista ou por 
advogado, o instrumento de outorga de mandato com especificação dos atos autorizados, 
nos termos do § 1º do art. 126 da Lei Federal nº 6.404/1976, além do documento de 
identidade. Coelho Neto/MA, 13 de agosto de 2024. Guilherme Cavalcanti Rocha Leitão - 
Diretor-Presidente I e José Nivaldo Brayner de Araújo - Diretor-Presidente II. 
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